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INFORMATIVO nº 08 – Dezembro/2010

1 – AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS  
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL comunicam aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude de todo o Estado (área não infracional) que a Coordenadoria da Infância do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu publicidade ao Relatório relativo à realização das Audiências Concentradas no Estado de São Paulo (27 de julho a 27 de outubro de 2010). Já consta Kit “Audiências Concentradas” na página da infância do CAO Cível com peças práticas e orientações a respeito das principais questões envolvendo as audiências concentradas.
A íntegra do Relatório foi disponibilizada na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques.

2 – PLANEJAMENTO  -  2011/ PRESTAÇÃO DE CONTAS 2010

A Coordenação da Área da Infância e Juventude do CAO Cível avisa aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude que foi estabelecida como prioridade para o ano de 2011 a atuação voltada à defesa do direito constitucional à convivência familiar, com especial enfoque às crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente.

Além do tema acima citado, a transversal atuação na atenção de crianças e adolescentes envolvidos com álcool e drogas (em conjunto com a área da Saúde) também será prioritária, conforme previsto no Ato Normativo n. 670 da PGJ, publicado em 18/12/10.

- Em observância à primeira linha de ação, a Coordenação da Área da Infância e Juventude elaborou ao longo do ano, com o apoio incondicional da ESMP, inúmeras palestras e debates em São Paulo (transmitidos pela internet e disponíveis em DVD) e no interior do Estado.

- Foram obtidos os dados coletados pela FIOCRUZ a respeito da situação de crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente em todo o Estado de São Paulo e, após reunião do Grupo de Trabalho de Convivência Familiar, estabeleceu-se a necessidade de publicar Aviso para coleta de subsídios a respeito da atual situação das crianças e adolescentes acolhidos em todo o Estado de São Paulo (Aviso n. 679/10), visando direcionar a atuação de apoio do CAO CÍVEL aos colegas promotores de justiça da infância e juventude para o ano de 2011. 

- A definição de atuação voltada ao respeito ao direito à convivência familiar se deu em razão das recentes alterações promovidas pela Lei n. 12.010/09; aos números levantados pela FIOCRUZ na pesquisa elaborada e também em razão do planejamento da Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça de São Paulo no sentido de realização de “audiências concentradas”, que poderão ser evitadas caso a atuação ministerial seja mais efetiva. 


3 - DADOS RELACIONADOS A CRIANÇAS E ADOLESCENTES ACOLHIDOS INSTITUCIONALMENTE 

a)  – INQUÉRITOS CIVIS INSTAURADOS  PELO MP/SP EM 2010 (de acordo com os dados obtidos mediante consulta do SIS)
Ao longo do ano foram instaurados 28 inquéritos civis.

As comarcas foram as seguintes: Angatuba, Araraquara (já arquivado com TAC firmado), Bauru, Caieiras, Capão Bonito, Capital (5 no total), Cordeirópolis, Cruzeiro, Dois Córregos, Embu, Francisco Morato, Itapeva, Mairiporã, Mongaguá, Pilar do Sul, Pirangi (já arquivado com TAC – v. IC n. MP 14.0698.0000007/10-3 ou n. CAO 08805/10 do SIS), Pirassununga, Praia Grande, São Carlos (já arquivado), Serra Negra (já arquivado), Tatuí, Tietê, Taquarituba (já arquivado), Vista Alegre (já arquivado com TAC – v. IC n. MP 14.0698.0000008/10-8 ou n. CAO 08807/10 do SIS).

Os temas/objeto foram em síntese: falta de vagas em instituições de acolhimento; irregularidades no funcionamento; maus tratos contra crianças e adolescentes acolhidos; 

b) – AÇÕES CIVIS AJUIZADAS PELO MP/SP EM 2010 (de acordo com os dados obtidos mediante consulta do SIS)
Foram ajuizadas ações civis públicas em Aguaí, Amparo, Caçapava, Cananéia, Capital (CRECA), Caraguatatuba, Cubatão, Diadema, Guararapes, Monte Aprazível, Nova Granada, Onda Verde, Panorama, Santo Anastácio, Sertãozinho. 

Os temas/objeto foram em síntese os mesmos das portarias acima mencionadas, além de pedidos de afastamento de dirigentes de entidades que executam programas de acolhimento institucional.
As iniciais poderão ser consultadas no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Peças Jurídicas > Iniciais.


4 – EVENTOS E REUNIÕES
a) Copeije – 02/03 de dezembro – Fortaleza – Foram aprovados enunciados relacionados à atuação do MP na área da infância (não infracional) relativa aos Fundos de Direitos da Criança e Adolescente/FIAs. Foi deliberada a criação de comissão voltada a articular com a Procuradoria-Geral da República a possibilidade de ajuizamento de oportuna ação direta de inconstitucionalidade contra a Resolução 137/10 do Conanda (que dispõe sobre os Fundos da Infância e autoriza a realização das denominadas “doações casadas”). Deliberou-se também que todos os Centros de Apoio da Infância dos Ministérios Públicos dos Estados sugerirão aos colegas que atuam nas promotorias especial atenção a crianças e adolescentes envolvidos e dependentes de álcool e drogas.
Após ampla discussão do assunto (Fundos da Infância), foi deliberado por maioria de votos 15 (quinze), com 04 (quatro) votos contrários, que as “doações casadas” ou “doações subsidiadas” aos Fundos da Infância e Adolescência são ilegais, sendo aprovada pelos presentes a elaboração de enunciados. Considerando a realização do evento “A atuação do Ministério Público na Fiscalização do Fundo da Infância e Adolescência” pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em 11.12.09, que contou com a participação de diversos integrantes da COPEIJE e no qual foram votados enunciados sobre a questão, o grupo decidiu acolhê-los, nos termos que se seguem, ratificando-os como enunciados da COPEIJE:

 

ENUNCIADOS DA COPEIJE SOBRE OS FUNDOS DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA (FIA):

	ENUNCIADO Nº 1: Ao ingressar nos Fundos de Direitos da Criança e do Adolescente ou Fundo da Infância e Adolescência (FIA) os recursos passam a ter natureza jurídica de verba pública, estando sujeitos aos princípios que regem a Administração Pública.

ENUNCIADO Nº 2: O contribuinte ou doador subsidiado, ao efetuar depósito nos Fundos de Direitos da Criança e do Adolescente ou Fundo da Infância e Adolescência (FIA), não pode escolher, por qualquer meio, a destinação dos recursos.

ENUNCIADO Nº 3: Os recursos depositados pelo contribuinte ou doador subsidiado no Fundo de Direitos da Criança e do Adolescente ou Fundo da Infância e Adolescência (FIA) não podem ser condicionados à vinculação, através de convênio ou qualquer outro instrumento jurídico, a um projeto ou programa específico.

ENUNCIADO Nº 4: Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente são órgãos deliberadores de políticas públicas em matéria de infância e adolescência, por força do artigo 204, inciso II da Constituição da República e do artigo 88, inciso II da Lei Federal nº 8.069/90 (ECA), sendo os únicos gestores do Fundo de Direitos da Criança e do Adolescente ou Fundo da Infância e Adolescência (FIA), conforme artigo 214, caput, da Lei Federal nº 8.069/90 (ECA).

ENUNCIADO Nº 5: O Ministério Público, em razão do exercício da fiscalização de que trata o artigo 260, §4º do ECA, não pode ter assento como membro no Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, reputando-se inconstitucionais as normas que prevejam tal atribuição.

ENUNCIADO Nº 6: Na destinação de recursos dos Fundos de Direitos da Criança e do Adolescente ou Fundos da Infância e Adolescência (FIA), os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente devem observar o disposto no artigo 260, §2º da Lei nº 8.069/90 (ECA).


Outrossim, foi criada uma comissão com o encargo de efetuar articulação em prol do reconhecimento da inconstitucionalidade das atuais práticas rotuladas como “doações casadas”, composta pelos seguintes membros: Rodrigo Medina (MP/RJ), Andréa Carelli (MP/RJ) e Fernando Araújo (MP/SP)."

b) Dia 15/12 – Reunião na SEADS. Discussão quanto à implementação do Plano Estadual de Convivência Familiar e Comunitária e seu desenvolvimento de acordo com os eixos de trabalho. /  reunião na Secretaria Municipal de DH para discussão dos parâmetros do PPCAM – Programa de Proteção às Crianças Ameaçadas. 

c) Dia 21/12 – Reunião com Promotores da Vara Especial da Infância e Juventude da Capital para implementação de dois projetos sobre bullying e sobre a implementação de banco de dados.
d) Dia 22/12 – Reunião com Dr. Marcelo Kimati – Assessor Dr. Pedro Gabriel Delgado – Ministério da Saúde - Interfaces de assunto e temas: inclusão social, saúde e Infância.

Atendimento em saúde mental, População em situação de rua, atendimento de drogaditos, saúde mental e adolescente autor de ato infracional; plano de direitos humanos e políticas públicas.

e) 27/12 – Reunião com a Secretaria de Direitos Humanos para discussão dos fluxos de atendimento que poderiam ser implementados pelo PPCAM – Programa de Proteção às Crianças Ameaçadas. 

5  – DECISÕES DO STF NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
a) ECA: rito e princípio da identidade física do juiz

A 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pugnava pelo reconhecimento de nulidade da decisão que impusera a menor o cumprimento de medida sócio-educativa de semiliberdade, pela prática de ato infracional equiparado ao crime de roubo circunstanciado em concurso de agentes. A defesa alegava que, no rito em questão, não teria sido observado o disposto no art. 399, § 2º, do CPP (“Recebida a denúncia ou queixa, o juiz designará dia e hora para a audiência, ordenando a intimação do acusado, de seu defensor, do Ministério Público e, se for o caso, do querelante e do assistente. ... § 2 O juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença.”). Sustentava, também, não haver fundamentação idônea para a aplicação da referida medida. Aduziu-se, inicialmente, que o princípio da identidade física do juiz não se aplicaria ao procedimento previsto no ECA, uma vez que esse diploma possuiria rito processual próprio e fracionado, diverso do procedimento comum determinado pelo CPP. A seguir, reputou-se que o recorrente teria cometido ato infracional caracterizado pela violência e grave ameaça à pessoa, de modo que estaria devidamente justificada a aplicação da medida sócio-educativa imposta. RHC 105198/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 23.11.2010. (RHC-105198) (Informativo 610, 2ª Turma)

b) Remissão e Necessidade de Oitiva do Ministério Público
É imprescindível a manifestação do Ministério Público para a concessão, pelo magistrado, de remissão extintiva em procedimento judicial de apuração de ato infracional. Com base nessa orientação, a Turma indeferiu habeas corpus no qual se sustentava a possibilidade de outorga desse benefício ao paciente sem a prévia oitiva do parquet. Asseverou-se que tal ausência implicaria nulidade do ato, conforme preceituam os artigos 186, § 1º, e 204, do ECA (“Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado. § 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do Ministério Público, proferindo decisão. ... Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado”). HC 96659/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 28.9.2010. (HC-96659) (Informativo 602, 2ª Turma)
O Acórdão poderá ser consultada no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em conflito com a lei > Jurisprudência > Remissão > Pelo Juiz.

c) Ato Infracional e Princípio da Insignificância
A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pretendia a extinção de procedimento judicial de aplicação de medida sócio-educativa de prestação de serviços à comunidade a menor inimputável, instaurado em razão da prática de ato infracional equiparado ao crime de furto. Na espécie, o bem subtraído — uma bicicleta —, devidamente restituído à vítima, havia sido avaliado em cento e vinte reais, o que, segundo a impetração, implicaria a incidência do princípio da insignificância ao fato. Reputou-se necessário não considerar, à luz do referido postulado, apenas o valor pretendido à subtração, sob pena de deixar de existir a modalidade tentada de vários delitos. Nesse sentido, aduziu-se que não se poderia confundir o pequeno valor do objeto material do delito com a irrelevância da conduta do agente. Ressaltou-se, ademais, que o bem fora restituído por circunstâncias alheias à vontade do paciente — abordado por policiais na posse da bicicleta — e que ele possuiria envolvimento com drogas, utilizando-se da prática reiterada de atos contra o patrimônio para manter o vício. Destacou-se, por fim, que a medida sócio-educativa imposta seria proporcional ao ato perpetrado e imperiosa à reintegração plena do menor à sociedade. Vencido o Min. Gilmar Mendes, que deferia o writ. HC 101144/RS, rel. Min. Ellen Gracie, 24.8.2010. (HC-101144) (Informativo 597, 2ª Turma)
O Acórdão poderá ser consultada no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em conflito com a lei > Jurisprudência > Princípio da Insignificância.







